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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Edição nº 49/2019 - São Paulo, quinta-feira, 14 de março de 2019

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I – TRF

Subsecretaria da 4ª Turma

Acórdão 27243/2019

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006666-60.2002.4.03.6100/SP

2002.61.00.006666-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP216796 YOON HWAN YOO

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : SP080217 CRISTINA MARELIM VIANNA e outro(a)

APELADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : GUILHERME MANUEL DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : ASSOCIACAO AUXILIADORA DAS CLASSES LABORIOSAS

ADVOGADO : SP121020 LUIZ HENRIQUE DALMASO e outro(a)

APELADO(A) : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL LTDA

ADVOGADO : RJ066993 GENY GUEDES DE QUEIROZ VAN ERVEN

SUCEDIDO(A) : ASSISTENCIA MEDICA SAO PAULO S/A BLUE LIFE

APELADO(A) : AMICO SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP256441A FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO

APELADO(A) : UNIMED DE SAO PAULO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO em liquidação
extrajudicial

ADVOGADO : SP158056 ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA e outro(a)

REPRESENTANTE : HELCIO GASPAR

APELADO(A) : OS MESMOS

APELADO(A) : INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP216796 YOON HWAN YOO

APELADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : SP080217 CRISTINA MARELIM VIANNA e outro(a)

No. ORIG. : 00066666020024036100 2 Vr SAO PAULO/SP

EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADI 1931. INCONSTITUCIONALIDADE DO
ARTIGO 35-E DA LEI Nº 9656 RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESENÇA DO INTERESSE DE
AGIR. VIOLAÇÃO À NORMA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO ÀS PESSOAS IDOSAS. CONDUTA IRREGULAR DA
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR. REAJUSTES ILEGAIS EFETUADOS
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PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DOS REAJUSTES. AFASTADA A
CONDENAÇÃO AO RESSARCIMENTO EM DOBRO. DANO MORAL COLETIVO CONFIGURADO.

1 -A Lei da Ação Civil Pública e a Lei da Ação Popular integram o microssistema processual coletivo. Portanto,
apesar de a Lei nº 7347/85 não ter expressa previsão acerca da remessa oficial, aplica-se nos casos de parcial
procedência da ação, por analogia, o artigo 19, da Lei nº 4.717/65 (Lei da Ação Popular), uma vez que referida
norma deve ser aplicada em todo o microssistema naquilo que for útil aos interesses da sociedade. Nesse sentido é
o entendimento sedimentado do E. Superior Tribunal de Justiça. Assim, a r. sentença deve ser submetida ao
reexame necessário.
2 - Trata-se de remessa oficial, tida por interposta, e de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público
Federal (fls. 1063/1079) contra a r. sentença de fls. 1024/1031, com as modificações da decisão de fls.
1057/1058, proferida pelo r. Juízo a quo, no bojo de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, o
qual extinguiu o feito sem julgamento de mérito.
3 - A Ação Civil Pública foi proposta com o objetivo de tutelar os interesses dos consumidores idosos, visando
obstar reajustes e repactuamento de contratos de seguro de saúde para pessoas com 60 anos ou mais e a
anulação dos reajustes já efetuados com base no artigo 35-E da Lei nº 9656/98. O Ministério Público Federal
pleiteou ainda a Nulidade da Súmula nº 03/2001 da ANS, bem como a devolução em dobro dos valores ilicitamente
cobrados pelas operadoras Rés com base na repactuação autorizada pela Agência Nacional de Saúde e a
condenação ao pagamento de indenização por danos morais coletivos.
4 - O objeto da presente Ação Civil Pública difere do objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 1931/DF. Essa
ação civil pública visa a condenação por danos morais e materiais diante da cobrança inconstitucional de reajustes
de mensalidades os planos de saúde para pessoas com 60 anos ou mais, buscando reparar os danos causados pela
aplicação concreta de normas ilegais e inconstitucionais. Por sua vez, a ADI é um instrumento de controle abstrato
de constitucionalidade que visa garantir a segurança e a coerência da ordem jurídica.
5 - O E. Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 1931, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 35-E
da Lei nº 9656, afirmando que referido artigo violou a garantia de segurança jurídica, interferindo no direito
adquirido e ato jurídico perfeito.
6 - Diante disso, de rigor o exame do mérito da demanda quanto aos pedidos de anulação dos reajustes já
efetuados com fulcro no artigo 35-E, da Lei nº 9656, diante do reconhecimento da nulidade da Súmula da ANS,
bem como de devolução dos valores cobrados e de condenação ao pagamento de danos morais coletivos, restando
prejudicado o pedido de não realização de novos reajustes e repactuamento conforme o artigo 35-E, da Lei nº
9.656, diante do reconhecimento da inconstitucionalidade do referido artigo. Aplicação da teoria da causa madura.
7 - Conforme consta nos autos, as empresas operadoras dos planos de saúde, autorizadas pela ANS, com fulcro no
artigo 35-E, da Lei nº 9.656, efetuaram a repactuação de clausulas de reajustes nos contratos firmados há dez
anos ou mais, com segurados de 60 (sessenta) anos ou mais, cujos contratos não previam clausula de reajuste por
faixa etária, estavam com insuficiência de informações ou com informações obscuras.
8 - Com a conivência da ANS às práticas abusivas das operadoras de plano de saúde através da súmula então
combatida, a referida agência promoveu o desrespeito ao princípio da boa-fé, o desequilíbrio contratual e a
prevalência da desinformação.
9 - As condutas adotadas pelos réus violaram frontalmente o artigo 230 da Constituição Federal e o artigo 46, da
Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
10 - Cumpre salientar, bem assim, que o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma utilizada para
fundamentar a ação dos planos de assistência à saúde evidencia a ilegalidade dos reajustes efetuados. Destaque-
se, ainda, que no julgamento da ADI o Eminente Ministro Relator, Marco Aurélio, afirmou ser impróprio inserir nas
relações contratuais avençadas em regime legal específico novas disposições, sequer previstas pelas partes quando
da manifestação de vontade
11 - Para se determinar a repetição do indébito em dobro deve estar comprovada a má-fé, o abuso ou a
leviandade, como determinam os artigos 940 do Código de Processo Civil e 42, parágrafo único, do Código de
Defesa do Consumidor, o que não ocorreu na espécie.
12 - Quanto ao pedido de condenação ao pagamento de indenização de dano moral coletivo de rigor o seu
acolhimento diante das irregularidades praticadas pela ANS e pelas operadoras de plano de saúde, as quais
acarretaram danos a sociedade como um todo, refletidos no reajuste abusivo das mensalidades pagas por
consumidores com 60 anos ou mais e com dez anos ou mais de plano. Referidos fatos afetaram gravemente a
credibilidade da Administração Pública.
13 - Patente a responsabilidade dos réus diante do desprezo das normas Constitucionais e do Código de Defesa de
Consumidor, principalmente quanto à proteção aos idosos, sendo claro que a conduta da ANS, flagrantemente
contraria a Constituição Federal, colaborou com a inclusão de reajustes abusivos nos contratos de plano de saúde.
Aplicação do artigo 6º, do Código de Defesa do Consumidor.
14 - Sentença reformada para reconhecer a nulidade dos reajustes efetuados, com fulcro no artigo 35-E da Lei nº
9656, pelas operadoras de planos de saúde e condenar os réus ao pagamento de indenização por Dano Moral
Coletivo no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) para cada réu, encaminhado o valor ao fundo de recomposição
dos interesses supraindividuais lesados, conforme artigo 13 da Lei nº 7347/85.
15 - Remessa necessária e apelação parcialmente providas.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa necessária e ao recurso de
apelação, para conhecer de parte da ação civil pública e na parte conhecida reconhecer a nulidade dos reajustes
efetuados, com fulcro no artigo 35-E da Lei nº 9656, pelas operadoras de planos de saúde e condenar os réus ao
pagamento de indenização por Dano Moral Coletivo no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) para cada réu, a ser
revertido ao fundo de recomposição dos interesses supraindividuais lesados, a teor do que dispõe o artigo 13 da Lei
nº 7347/85, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2019.
MARCELO SARAIVA
Desembargador Federal
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